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Ameaça na Constituinte 

MARCEL DOMINGOS SOLIMEO 

A economia informal existe 
em todos os países e em to­
dos os sistemas, em maior 
ou menor grau. Parece, no 

entanto, que ela adquire maior im­
portância nos países onde o custo da 
"formalização é, em termos buro­
cráticos ou tributários, maior. Isto 
porque, embora muitos indivíduos 
exerçam atividades na informalidade 
por vontade própria, existe um gran­
de número de indivíduos que man­
têm seus negócios na informalidade 
porque eles se tornariam inviáveis 
se tivessem que cumprir todas as 
obrigações burocráticas, fiscais e pa-
rafiscais, O desejo de se "formali­
zar", da maioria, decorre dos pró-
p r i o s c u s t o s que tem a 
informalidade. O maior deles é difi­
cultar o crescimento, por limitar o 
acesso ao sistema bancário e mesmo 
a muitos clientes ou fornecedores 
potenciais. A vulnerabilidade peran­
te o fisco é outro custo importante. 

A prova do deseio da maioria de 
se formalizar foi dada com a apro­
vação do Estatuto da Microempresa, 
que, embora facilitando acenas par­
cialmente a parte burocrática e deso­
nerando apenas parcialmente a tri­
butação, propiciou a "formalização" 
de um grande número de pequenos 
negócios. 

Existe, contudo, um largo contin­
gente de atividades econômicas que 
continuam sendo desenvolvidas total 
ou parcialmente na informalidade, 

empregando milhões de trabalhado­
res e contribuindo para amortecer o 
problema do desemprego no País. 

Dados da Pnad (Pesquisa 'Nacional 
de Amostra Domiciliar, do IBGE) re­
velam que 27,7 milhões de pessoas, 
mais da metade da população econo­
micamente ativa de 55,1 milhões de 
trabalhadores, encontravam-se na 
informalidade em 1985, isto é, à mar­
gem de qualquer registro e, conse­
qüentemente, de quaisquer benefí­
cios ou proteção da legislação. 

O elevado ônus que incide sobre 
a mão-de-obra, fazendo com que cada 
hora efetivamente trabalhada custe 
para a empresa praticamente o do­
bro da remuneração do trabalhador, 
se constitui, a nosso ver, no princi­
pal responsável pela existência desse 
enorme contingente de trabalhado­
res à margem dos benefícios sociais, 
e mesmo pela manutenção de muitas 
empresas na informalidade, pois se 
constitui no principal custo da for­
malização. 

Considerando a realidade brasilei­
ra, na qual mais de 90 por cento das 
empresas possuem até dez emprega­
dos, é de admirar, e até estarrecer, o 
capítulo da Ordem Social aprovado 
pela Comissão de Sistematização) 
ampliando supostos benefícios aos 
trabalhadores que representarão um 
aumento significativo de custo do 
fator trabalho. Disso resultará inibi-
ção de investimentos, automação 
acelerada (se a SEI não atrapalhar) e 
aumento da informalidade. 

A falta de adequação das normas 
colocadas no texto da Comissão de 
Sistematização à realidade do País é 

gritante e precisa ser revista em pro­
fundidade, não se atendo apenas ã 
questão da estabilidade. Muitas em-

Bresas podem conceder a seus traba-
íadores os benefícios assegurados 

no projeto, e até já o fazem, mas a 
grande maioria não tem condições 
para tal. 

Deixar que a livre negociação en­
tre as partes permita que empresá­
rios e trabalhadores ajustem as con­
dições de trabalho, mantendo um 
mínimo de exigências, nos parece o 
caminho do bom senso. 

Caso contrário, haverá um cres­
cimento da economia informal co­
mo reação da sociedade ao Estado 
tutor, interventor e voraz que o tex­
to da Comissão de Sistematização 
não só mantém, mas amplia. 

Se a Constituição não assegurar a 
liberdade na esfera econômica, de 
modo a incentivar a criatividade, o 
trabalho e o risco, os agentes econô­
micos serão obrigados a buscar na 
informalidade condições para sua so­
brevivência. Essa não é a melhor so­
lução para o País, porque reduz a 
eficiência econômica e restringe a li­
berdade política. 

Devemos experimentar a liberdade 
por inteiro, pois o povo brasileiro sa­
berá exercê-la com maior responsa­
bilidade do que aqueles que até ago­
ra têm procurado tutelá-lo. 
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